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Processo 80/97 - São Paulo 
Acórdão 

Vistos, etc... 
PJ Eventos Especiais 5/O Ltda., apre-

sentou requerimento no sentido de ser 
determinado ao Sr. Oficial do Registro 
de Títulos e Documentos que fizesse re-
gistrar seu pedido de alteração contra-
tual, mediante o qual Dalva Lemos Me-
dina, detentora de dez por cento das 
cotas sociais, retira-se da sociedade, 
cedendo e transferindo suas cotas para 
terceira pessoa. Ocorre que houve re-
cusa do Sr, Delegado do Serviço Públi-
co, Oficial do Registro, o qual exigiu que 
fosse apresentado CND do INSS e do-
cumento comprobatório de inexistência 
de débito à Secretaria da Receita Fe-
deral em nome da sociedade. 

A inicial (fls. 2/4) foi instruída com do-
cumentos (fls 5/1 2), colhendo-se mani-
festações do Oficial Substituto (f Is. 15/1 7), 
do próprio requerente (fls. 31/32) e do 
Dr. Curador de Registros Públicos (fls. 34). 

Relatados, passo a decidir. 
A Medida Provisória n° 1 523-9, de 27/ 

06/97, publicada no Diário Oficial da 
União em 28/06/97, alterou o art. 47 da 
Lei n° 8212/91, o qual, na redação ante-
rior, exigia o documento comprobató-
rio de inexistência de débito relativo às 
contribuições sociais:- 'd) no registro ou 
arquivamento ... de ato relativo a 
transformação ou extinção de entida-
de ou sociedade comercial cívll" acres-
centando a expressão "e transferência 
de controle de cotas de sociedades de 
responsabilidade Iitnitada' 

O controle da quota social é feita 
diretamente pelo quotista dela proprie-
tário; já o controle da sociedade por 
quotas é feito pelo(s) quotista(s) que  

detém a maioria das tais quotas. "Não 
menciona expressamente o Decreto 
3708 qual seja a maneita de se apurar a 
vontade social na sociedade por quo-
tas. Contudo, tem sido sustentado na 
doutrina e mesmo sufragado pelo Su-
premo Tribunal Federal, que vigora o 
princi,'oío da deliberação majoritária a 
começar da matéria mais substancial 
que é a alteração do contrato (RE 
76710, RTJ 701777)' apud Nelson Abrão, 
1h Sociedade por quotas de responsabi-
lidade limitada, Editora Revista dos Tribu-
nais, 5 11  Edição, pg. 137. 

No entanto, no presente caso e a 
partir desta última alteração introduzida 
por medida provisória, não se fala em 
controle da sociedade; a alteração re-
fere-se a controle da própria quota ou 
"cota". Por isto mesmo - e sempre res-
guardado o costumeiro respeito a en-
tendimentos diversos -, no caso, aplica-
se a exigência legal, sem embargo de a 
transferência referir-se a apenas dez por 
cento das quotas. Mesmo que a trans-
ferência fosse de uma única quota, ain-
da assim aplicar-se-ia a lei, em sua nova 
redação, pois sempre estaria ocorren-
do a transferência do controle daquela 
quota. O fato de a transferência da quo-
ta não implicar a transferência do con-
trole da sociedade em nada altera a 
situação, uma vez que a nova redação 
é expressa ao falar em "transferência 
de controle de cotas' e não em trans-
ferência do controle da própria socie-
dade. 

Pelo exposto, indefiro o pedido feito 
sob o n° 13, a fis. 4 da inicial; havendo 
inconformidade com a presente deci-
são, encaminhem-se os autos à Egrégia 
Corregedoria Geral de Justiça do Esta- 

do de São Paulo, para reexame; caso con-
trário, arquivem-se os autos. 

P.R.l.Barueri, 30 de outubro de 1997, 
Manoel Justino Bezerra Filho, Juiz de Di-
reito 

Exmo, Sr. Corregedor Geral da Justi- 
ça 

Recorre (f. 39/43) Eventos Especiais 
S/C Ltda. da decisão (f. 36/37) do D. Juiz 
Corregedor Permanente do Registro de 
Títulos e Documentos e Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da Comarca de Baru-
eri que, entendendo necessária a apre-
sentação de certidão negativa de dé-
bito relativa a contribuições sociais, exi-
gida pelo Registrador, impediu a aver-
bação de alteração societária consis-
tente na retirada de sócia minoritária, 
cedente de suas quotas a terceiro. 

Sustenta a recorrente ser desneces-
sária a apresentação da mencionada 
certidão negativa de débitos por não 
traduzir a cessão de quotas, correspon-
dentes, na espécie, a apenas 10% do 
capital social, transferência do controle 
sociefário. 

Posicionou-se a Promotoria de Justi-
ça pelo provimento do recurso (f. 45) 

E o relatório. 
O arf. 47, inc. 1, letra "d", da Lei n° 

8212/91, alterado pela Lei n° 9528/97, 
precedida da Medida Provisória n° 1523-
9, de 27/06/97, exige documento com-
probatório de inexistência de débitos 
relativos às contribuições sociais, forne-
cido pelos órgãos competentes, tam-
bém para o "registro ou arquivamento 
no órgão próprio, de ato relativo a bai-
xa ou redução de capital de firma indi-
vidual, redução de capital social, cisão 
total ou parcial, transformação ou ex- 
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tinção de entidade ou sociedade comer-
cial ou civil e transferência de controle de 
cotas de sociedades de responsabilida-
de limitada". 

Releva, fr casu, saber se a expres-
são 'transferêncía de controle de co-
tas de sociedades de responsabilidade 
lirnitada' inserta na mencionada norma 
significa qualquer transferência de co-
tas de tais sociedades ou apenas aque-
las relativas ao controle da sociedade, 
ou seja, mais da metade das cotas soci-
ais. 

Entendeu o ilustre magistrado que tal 
expressão abrange qualquer transferên-
cia de cotas, não apenas àquela que 
traduza alteração do controle societá-
rio. 

Tal entendimento, porém, só se justi-
ficaria se o mencionado comando nor-
mativo estivesse redigido sem a pala-
vra "controle", ou seja, "transferência 
de cotas de sociedades de responsabi-
lidade l,rnitada' 

A inserção de tal vocábulo na dic-
ção normativa conduz à ilação de que 
o legislador se referiu apenas à transfe-
rência de cotas que conduzam à alte-
ração do controle societário pois, caso 
contrário, utilidade não teria a palavra 
"controle" no preceito normativo em 
comento. 

Há, aliás, nesse sentido precedente 
desta E. Corregedoria Geral de Justiça, 
a saber, parecer do eminente magistra-
do Dr. Marcelo Marfins Berfhe, aprova-
do pelo Exmo. Corregedor Geral da Jus-
tiça, lançado no Processo n° CG 2423/ 
97 da Comarca de Santa Rita do Passa 
Quatro: 

De fato a lei exie a comprovação 
de regularidade com o INSS toda vez 
que for fransferido o controle do capital 
social da sociedade por cotas de res-
ponsabilidade limitada, o que no caso 
não ocorre. 

A transferência de cotas que não 
implique na transferência do confrole do 
capital social não es/á sujeita à exiên-
cia formulada..." 

Desnecessária, portanto, na espé-
cie, por importar a alteração societária 
a ser averbada na transferência de co-
tas correspondente apenas a 10% do 
capital social, a apresentação de certi-
dão negativa de débitos referentes a 
contribuições sociais. 

lmprescinde, porém, a averbaçõo 
almejada de petição do representante 
legal da sociedade, exigência constan-
te do ari. 21 da Lei dos Registros Públi-
cos. Dispõe, a propósito, o item 11 do 
Cap. XVIII das Normas de Serviço dos 
Cartórios Extrajudiciais da Corregedoria 

Geral da Justiça que: 'Para o registro das 
sociedades e fundações deverá o repre-
sentante legal da pessoa jurídica formular 
petição ao oficial do registro, com firma 
reconhecida..." 

Revela a nota de devolução (f. 12) 
ter o registrador também exigido do a-
presentante requerimento relativo à a-
verbação da alteração societária e o 
não atendimento de tal exigência invia-
biliza a averbação pretendida. 

Tal fundamento, ainda que não 
apreciado na decisão combatida e 
afastada a exigência relativa à apresen-
tação de certidão negativa de débitos 
referente a contribuições sociais, veda 
o provimento do recurso. 

E o parecer que, respeitosamente, 
submeto à elevada consideração de 
Vossa Excelência, sub censura. 

São Paulo, 28 de janeiro de 1998, 
Antonio Carlos Morais Pucci 
Juiz Auxiliar da Corregedoria. 

Proc. CG. 24198 
Aprovo parecer do MM. Juiz Auxili-

ar, e por seus fundamentos, que adoto, 
nego provimento ao recurso. 

Publique-se. 
São Paulo, 02 de tevereiro de 1998. 
Sérgio Augusto Nigro Conceição 
Corregedor Geral da Justiça 

Apelação Cível 260.336-1/4 
Ementa 

As ações de indeniza-
ção por dano material e mo-
ral, amparadas em noticioso 
televisado, deve a inicial ser 
instituída com prévia notifica-
ção para que a reportagem 
não seja desgravada. 

Também não pode ul-
trapassar o prazo decaden-
cial. Inicial indeferida por inép-
cia, mantida. Recurso Impro-
vido. 
Acórdão 

Vistos, relatados e dis-
cutidos estes autos de Ape-
lação Cível n° 260336-1/4, da 
Comarca de São Paulo, em 
que é apelante Aldo de Pai-
va Rodrigues, sendo apelada 
1VSBT canal 4 de São Paulo SI 
A: 

Acordam, em Oitava 
Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo, por vota-
ção unânime, negar provimen- 

506 

to ao recurso. 
O apelo não pode ser 

acolhido porque, como sali-
entado na respeitável deci-
são recorrida, faltou à inicial 
requisito essencial para a pra-
positura da ação, qual seja, 
a ausência de notificação 
premonitória que serve de 
base à pretensão do autor, 
sendo, assim, por esse aspec-
to, ausência de pressuposto 
processual, bem decretada 
a extinção do feito. 

Por outro lado, have-
ria igualmente de verificar-se 
que o autor decaiu de seu di-
reito, já que a pretensão é 
fundamentada na lei de im-
prensa, por ter sido a notícia 
do fato imputado pelo autor 
como difamatório e injurioso, 
foi ventilado por veículo infor-
mativo da imprensa televisa-
da (art. 56 da referida Lei n° 
5.250/67). 

Portanto, quer pelo as-
pecto da falta de documento  

essencial à propositura da 
ação, que prejudica e torna 
desnecessário o exame da 
decadência do direito de 
agir, mas que não pode dei-
xar de ser referida, o autor 
deixou escoar seu direito. 

Anota-se, "a latere" 
do feito, que a contestação 
contém brincadeiras e gros-
serias que não coadunam 
com o ambiente respeitoso 
que deve existir entre as par-
tes e seus procuradores, nos 
autos (art. 15 do CPC), pelo 
que se chama a atenção 
para o Capítulo II, Secção 1 
do Código de Processo Civil. 

Nega-se, pois, provi-
mento ao recurso. 

Participaram do julga-
mento os Desembargadores 
Accioli Freire (Presidente, sem 
voto), Debatin Cardoso (Re-
visor) e Alda Magalhães. SP 
16/8/96. 

Egas Galbiatti 
Relator 

F,&LTA DE NOTIFICAÇÃO 
ExTINGÚE o FEITO 



RECICLEaSE, ATUALIZEwSE.o CONSULTE. 
CONSELHO DE ASSOCIAÇÕES 

Perguntamos se é possível registrar 
em PJ o Conselho das Associações dos 
Trabalhadores Rurais do Município de 
Conceição do Araguaia (sem fins lucra-
tivos e sem vínculo municipal, estadual 
ou federal, nem mesmo ligação com 
partido político), uma vez que as referi-
das associações estão registradas nes-
te Cartório. 

Esse Conselho deverá ter personali-
dade jurídica? 

.1 Pereira Nerys, C.Aragua/ci, PA 
Resposta 

Não há qualquer obstáculo para o 
registro do Conselho das Associações 
mencionado, já que se trata de uma en-
tidade de direito privado, com perso-
nalidade jurídica própria, inscritível, por 
isso, no Livro "A" de Pessoa Jurídica. 
Neste caso não há como confundir 
com um conselho representativo de 
classe (profissão regulamentada), já que 
este depende de legislação própria. 

ALTERAÇÃO DE ESTATUTO 

Uma sociedade requereu a averba-
ção da alteração de seus estatutos, sem 
ter obedecido a exigência de quorum 
mínimo necessário, conlida no atual es-
tatuto, para a realização da assembléia 
geral, Tentando resolver tal problema, 
após a assembléia foram colhidos os 
votos e as assinaturas dos sócios ausen-
tes em cópia da ata. 

Essa alteração pode ser feita ou o 
processo deverá ser devolvido para 
que seja convocada nova assembléia? 

A. Fernandes Neto, T/eté, SP. 
Resposta 

A falta de maiores elementos, e com 
base exclusivamente na análise conti-
da no relato apresentado em sua con-
sulta, dúvida não resta de que a altera-
ção pretendida não reúne condição de 
acesso a registro. 

OBJEtivo SOCIAL TÉCNICO 

É possível registrar uma sociedade com 
este objetivo: "Prestação de serviços de re-
ciclagem teórica e prática sobre 
pilotagem, segurança de vôo e 
regulamento de tráfego aéreo para pi-
lotos de aeronaves". 

D. Israel Pereira, Araraquara, SP 
Resposta 

Nada obsta, quanto ao objeto soci-
al, o registro da sociedade menciona-
da, uma vez que é essencialmente civil. 
No entanto, ad cautela, seria conveni-
ente que os interessados consultassem 
antecipadamente o órgão do Ministé-
rio da Aeronáutica, por tratar-se de ati-
vidade a ele referente. 

REGISTRO DE BINGO/FÃ CLUBE 

E possível o registro de Bingo, com 
base na Lei Pelé, em PJ? 

A Lei Pelé vincula de alguma forma, 

dita alguma regra ao Registro de tais soci-
edades civis em PJ? 

Solicitamos também esclarecimentos 
para o registro de fã clube, 

Maria C. Lo,oes, Manaus, AM. 
Resposta 

E possível o registro de sociedade 
como a apresentada. Entretanto, por 
questão de cautela, deve a referida 
sociedade ser credenciada junto à 
União, como informa o ad. 60 da Lei 
9.615/98. 

A Lei Pelé dita apenas normas ge-
rais. Não há referências específicas ao 
registro de contrato social no Serviço 
Registral de Pessoas Jurídicas. 

O fã clube pode ser registrado 
como uma sociedade ou associação 
civil, com ou sem fins lucrativos. O pro-
cedimento registrário é o mesmo de 
sempre. Também é possível registrar tão 
somente o regulamento de um fã clu-
be em TD, o que, evidentemente, não 
lhe concederá a personalidade jurídi-
co. 

PJ COMO SôcIA DE SOCIEDADE 

Solicitamos esclarecimentos sobre o 
registro de sociedade civil sem fins 
lucrativos, regida por estatutos, que pre-
tende se constituir da seguinte forma: 

Dois sócios, pessoas físicas, sendo uma 
brasileira e um estrangeiro residente e 
domiciliado na Holanda. 

Dois sácios, pessoas jurídicas, sendo 
um Escritório de Advocacia e um de 
Contabilidade, sendo este segundo elei-
to como Diretor Tesoureiro, que junta-
mente com o Diretor Presidente, dirigi-
rão a empresa. 

Pode a pessoa jurídica ser sócio e 
ter cargo de tesoureiro de sociedade 
constituída? 

GlórIa F.Serto/i C'uiabá, MT 
Resposta 

O estrangeiro, residente na Holan-
da, pode ser sócio da entidade desde 
que seja nomeado um procurador no 
Brasil para representá-lo. 

Essa procuração deve ser lavrada 
no estrangeiro, com visto consular e 
deve ser registrada com a respectiva 
tradução de um tradutor juramentado, 
em Cartório de Títulos e Documentos. 

Nada consta quanto a formação 
do quadro social ou associativo, de 
pessoas físicas ou jurídicas. Assim sen-
do, s.m.j., uma pessoa jurídica pode ser 
sócia e se associar a outra pessoa jurí-
dica e, como conseqüência, exercer 
funções dentro da entidade, seja como 
Diretor Tesoureiro ou qualquer outro 
cargo. 

Ex.: Uma Federação, que é forma-
da por clubes, pode ter um desses clu-
bes como responsável pela Tesouraria, 
representado por uma pessoa física. 

E prática, nesses casos, que a pes-
soa jurídica, formadora do quadro as- 

soclafivo, indique uma pessoa física de sua 
confiança, geralmente um diretor da 
empresa, para exercer a função de Tesou-
reiro em nome da empresa sócia. 

MÚLTIPLAS DÚVIDAS 

Recebi o RTD sem que o Livro C. 
isto é, o livro de registro por extrato fosse 
sequer usado. Todos os documentos re-
gistrados integralmente no Livro B devem 
ser registrados por extrato no Livro C? 

Os documentos a serem registra-
dos devem ter firmas reconhecidas e 
serem autenticadas as cópias arquIva-
das? 

Um contrato particular firmado 
entre um analfabeto, com impressão di-
gital e assinatura de outrem a seu rogo, e 
um menor impúbere de ló anos pode ser 
registrado? 

Deve ser exigida publicação do 
extrato do estatuto e contrato social em 
jornal local e no Diário Oficial? 

E necessário o visto do advogado 
devidamente habilitado nos contratos 
constitutivos e ou estatutos? 

O registro de Sociedade Civil de 
Auto Escola depende de autorização da 
autoridade competente, o Detran, antes 
de se efetuar o registro? 

Rogério M. S. Costa, lfaocara RJ 
Resposta 

Com o advento da microfilma-
gem, hoje já utilizada em quase todo o 
Brasil, foi deixado de lado o registro por 
extrato, uma vez que no microfilme é 
produzida uma imagem do documento 
a registrar. Mesmo no caso dos cartórios 
que não têm microfilmagem, o Livro C 
nõo é mais utilizado, pois uma vez feito 
o registro integral no Livro B, a qualquer 
tempo, se for o caso, poderá ser feita 
uma certidão. 

O único documento que prevê 
que as firmas sejam reconhecidas é a 
procuração. Na questão sobre "serem 
autenticadas as cópias arquivadas", 
como diz o colega, uma vez registrado o 
documento, e microfilmado ou transcri-
to no Livro B, não há cópia a ser arquiva-
da em TD. 

Um documento eivado de nulida-
de não pode jamais ser registrado. Este 
documento deverá ser devolvido à par-
te com uma nota devolutiva. Caso haja 
insistência no registro levanta-se a dúvi-
da ao Juiz Corregedor da Comarca, para 
que ele decida. 

Não é necessária a publicação 
de Estatuto e/ou Contrato Social em ne-
nhum órgõo de imprensa, conforme de-
termina a Lei n° 9.042/95. 

É necessáo o visto do advogado 
nos contratos sociais, conforme precei-
tua o mesmo estatuto legal supramenci-
onado. 

Não é necessária a autorização 
do Detran para o registro de Sociedade 
Civil de Auto Escola. 
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REGISTRO DE CONSELHO REGIONAL 

Foi apresentado para registro o es-
tatuto do Conselho Regional dos Técni-
cos de Segurança do Trabalho do Esta-
do do Rio Grande do Sul, com funda-
mento no art, 58, da Lei 9.649/98. Ques-
tionamos: como fica a autorização le-
gislativa exigida no mencionado dispo-
sitivo legal? O registro em Pessoas Jurídi-
cas é feito independentemente dessa 
autorização? 

P, Brinckmann F°, Porto Alegre, RS 
Resposta 

A legislação não esclarece se a au-
torização deve ser anterior ou posterior 
à constituição da pessoa jurídica. 

O melhor entendimento é de que 
primeiro deve-se constituir a entidade, 
registrá-la no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, dando-lhe assim personalida-
de jurídica, e em seguida, a entidade 
deve buscar a autorização legislativa. 
Como pessoa jurídica de direito priva-
do, ela então estará devidamente cons-
tituída para requerer a autorização em 
questão. 

DISSOLUÇÃO DE CLUBE 

Quais os documentos necessários 
para se proceder à averbação da dis-
solução do Clube Náutico Jacaré 
Guaçu, agremiação social, cultural, des-
portiva, de recreio e lazer, sem fins lu-
crativos, com sede nesta cidade de Ibi-
tinga. 

Darcy Marques Sailes, /b/t/hga, SP 
Resp os/a 

Os documentos necessários são: 
edital de convocação confor-

me estabelece o estatuto; 
ata da assembléia em que é apro-

vada a dissolução, em 2 vias, indicando 
o responsável pela guarda dos livros; 

Lista de Presença da assembléia, 
assinada pelos presentes; 

CND do INSS, FGTS e de Tributos 
Federais. 

Além dessa documentação, será 
necessário: 

1) reconhecimento da firma do re- 

presentante legal; 
visto de um advogado com seu 

número de registro na OAB; 
requerimento, assinado pelo re-

presentante legal, solicitando o registro 
da documentação. 

COMPRA E VENDA DE IMÓVEL EM TD 

Foi apresentado para registro em Tí-
tulos e Documentos, um Contrato de 
Compra e Vendo de Imóvel, em que fi- - 
gura como vendedor uma firma. 

Consulto sobre a necessidade da 
apresentação da Certidão Negativa de 
Débito do INSS, já que o registro é ape-
nas para conservação de data. 

E.N.Azevedo, Passo Fundo, RS 
Resposta 

Como é do seu conhecimento, a 
compra e venda de imóvel deve ser 
registrada no registro de imóveis com-
petente. 

Tratando-se, no entanto, de registro 
solicitado para efeitos constantes do in-
ciso VII, do artigo 127, da Lei de Regis-
tros Públicos, é fundamental que haja 
requerimento formal da parte interessa-
da especificando essa finalidade. 

Da mesma forma, é imperioso fazer 
constar logo abaixo do carimbo de re-
gistro tratar-se do registro facultativo 
que atende à previsão legal menciona-
da. 

Em sendo assim, não existem maio-
res exigências para o registro. 

CERTIDÃO NEGATIVA X BUSCA 

Recebemos a solicitação de uma 
certidão negativa, informando a não 
existência do registro de entidades filan-
trópicos com objetivos correlatos aos de 
entidade que pretendia efetuar seu re-
gistro em Comarca vizinha à nossa. 

Após a busca, encontramos uma 
entidade registrada em nossa serven-
tia, com objetivos semelhantes, porém 
com denominação diversa, 

Perguntamos: em vista da situação, 
podemos fornecer tal certidão? 

Edson de Pau/a Lfrna, Muriaé, MG  

Resposta 
O cartório pode certificar que não 

existe entidade com nome igual, já que 
este é o primeiro impedimento para um 
registro. 

Já, quanto aos objetivos, fica difícil 
certificar, uma vez que ao cartório ca-
beria cotejar tudo o que está registrado 
para aferir eventual igualdade ou seme-
lhança. 

AVERBAÇÃO DE FUNDAÇÃO 

Foi solicitado o registro de nova lei 
municipal sobre fundação de direito pri-
vado, bem como a averbação das al-
terações produzidas pela nova lei. 
Como proceder? 

E. Bacelo, Sta Vitória do Palmar, RS 
Resposta 

Tratando-se de Fundação, é neces-
sária a manifestação do Ministério Públi-
co, através de sua Curadoria, confor -
me determina o arf. 26, do Código Civil 
Brasileiro. 

Assim sendo, o representante da 
Fundação deverá requerer a alteração, 
da forma pretendida, com a devida 
autorização do Curador de Fundações. 

ALTERAÇÃO DE ESTATUTO DE SANTA CASA 

A Santa Casa local está registrada 
nesta serventia desde 1930, e solicitou 
a averbação da alteração de seu esta-
tuto. 

Consulto sobre a necessidade de 
exigira comprovação do pedido de ins-
crição no Conselho Regional de Medi-
cina (Lei Federal 6.839 de 3011 0/1 980) 

Darcy Marques Sal/es, Ibitinga, MG 
Resposta 

Se a Santa Casa se dedica à presta-
ção de serviços médicos, é necessário 
que isso conste no objetivo social, espe-
cificando que será feito através de pro-
fissionais contratados para tal fim. Nes-
se caso, há que passar pelo CRM. 

Sendo unicamente voltada para a 
prática da caridade, não há porque 
passar pelo CRM. 

O RegIstra de Contratos em Dé[ar ou 
sua correção em %alada Estrangletra 

Décio Antônio Erpen 

O mundo empresari-
al está perplexo. Credores 
jubilosos porque corrigem 
seus créditos muito acima do 
índice oficial; devedores em 
pânico, porque colhidos de 
surpresa, rompendo com 
seus orçamentas. 

A mídia nacional ain-
da não promoveu a diferen-
ça entre as dívidas contraí-
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das em moeda estrangeira e 
as contraídas em moeda na-
cional, mas com índices de 
correção vinculados, na 
quase totalidade, em dóla-
res. 

A distinção deve ser 
promovida para exata inci-
dência do direito. 

Possível, nos casos 
catalogados em lei, a contra- 

tação do preço em moeda 
estrangeira. O sistema jurídi-
co o permite, porém de for-
ma restrita. Ainda vige o DL. 
857169 que prevê no arf. 2° a 
possibilidade de se contrair 
dívida estipulando-se o paga-
mento em ouro ou moeda 
estrangeira, mas em hipóte-
ses excepcionais e catalo-
gadas em lei, em especial as 

relativas a contratos de câm-
bio ou importação e expor-
tação, ou se o devedor ou 
credor for pessoa física do-
miciliada e residente no ex-
terïor. O rol é exaustivo. 

A regra geral está no 
art. 1 0  que diz: 

"São nulos de pleno 
direito os contratos, títulos e 
quaisquer documentos, bem 



como as obrigações que, 
exeqüíveis no Brasil, estipu-
lem pagamento em ouro, 
em moeda estrangeira ou, 
por alguma forma, restrinjam 
ou recusem, nos seus efeitos, 
o curso legal do cruzeiro." 

A jurisprudência 
amenizou a cominação legal 
para proclamar a ineficácia 
da cláusula, mantendo o 
conteúdo do contrato, a fim 
de evitar o retorno à situa-
ção original, quando já con-
solidado o fato jurídico, ou de 
gerar casos de enriqueci-
mento indevido. Promove-se 
a adequação, convertendo-
se a moeda estrangeira em 
nacional, à época da aven-
ça, dando-se vida ao restan-
te do contrato. O Direito não 
gosta de exumar situações 
consolidadas. 

O Decreto-Lei 857/69 
foi mantido pela legislação 
que adotou o Plano Real, 

A Medida Provisória n° 
1.488-14, de 8 de agosto de 
1996 ressalvou a possibilida-
de de se contrair dívida em 
ouro ou em moeda estrangei-
ra, mas disse que isso somen-
te seria possível nas hipóteses 
cogitadas no DL 85 7/69 e na 
"parte final do art, 60  da Lei 
8.880, de 27 de maio de 
1994." Manteve, portanto, o 
princípio, consagrando o 
REAL como sendo a moeda 
para o cotidiano. Deixou a 
moeda estrangeira para as 
exceções nas transações 
que envolvam pessoas, bens 
ou capital externo. 

Assim, manteve-se a 
vedação legal de se estipu-
lar a dívida em ouro ou moe-
da estrangeira, salvo casos 
explicitados no art. 2 0  do DL. 
857/69. 

2. Não diferente é a 
situação das dívidas contra-
ídas em Real, prevendo sua 
correção segundo variação 
da moeda estrangeira. Ao 
que tudo indica, essa seria a 
prática dominante. 

A vigente Lei do In-
quilinato no art. 85 vedou a 
utilização de moeda estran-
geira como indexador, para 
a atualização dos aluguéis. 
Todo o sistema jurídico desin-
dexou a correção com o 
ouro ou moeda estrangeira, 
adotando o INPC para tal fim. 
Não há qualquer exceção 
para tal ajuste. Na atualiza-
ção das prestações escola-
res, igualmente, adotou-se 
índice genuinamente nacio- 

TJ)  

nal. Não há qualquer exce-
ção em torno deste princípio, 
que permita a adoção de 
parâmetro alienígena. 

Foi a legislação do 
Plano Real que dispôs expres-
samente a respeito, como se 
vê do art. 27, da Lei 9.069/95, 
que consagra o IPC-r (Índice 
de Preços ao Consumidor, 
Série r), como o índice oficial 
de correção do valor. Ressal-
vou a Lei, todavia, as seguin-
tes hipóteses, como se vê do 
§1 0  .1 e II, do mesmo artigo 27, 
onde se lê: 

§ 1- O disposto nes-
te artigo não se aplica: 

- às operações e 
contratos de que tratam o 
Decreto-Lei n9  857, de 11-09-
69 e o art. 62  da Lei 8.880, de 
27-05-94; 

li - aos contratos pe-
los quais a empresa se obri-
gue a vender bens para en-
trega futura,... 

III - às hipóteses tra-
tadas em lei especial. 

A Lei 8.880/94, ape-
nas para relembrar, cuidou 
do Plano de Estabilização 
Econômica, instituindo a Uni-
dade Real de Valores, a URV, 
e estaria permitindo a trazida 
de capitais estrangeiros, re-
passando a variação cambi-
al. Atingla, mais precisamen-
te, os contratos de arrenda-
mento mercantil, os chama-
dos "leasing". Aí o suporte le-
gal para os financiadores 
que pretendem a correção, 
segundo a variação cambi-
al, de acordo com a moeda 
pactuada. 

O preceito que arri-
ma a pretensão dos credo-
res reside no art. 6 0  da Lei 
8.880/94, que tem a seguinte 
redação: 

"Art. 6 - E nula de 
pleno direito a contratação 
de reajuste vinculado à vari-
ação cambial, exceto quan-
do expressamente autoriza-
do por lei federal e nos 
contratos de arrendamento 
mercantil celebrados entre 
pessoas residentes e domici-
liadas no País, com base em 
captação de recursos pro-
venientes do exterior." 

Sob a ótica restrita 
desta lei, desde que houves-
se regular entrada do capital 
estrangeiro, possível o repas-
se da variação cambial. Para 
mais ou para menos. Mas há 
que haver comprovação de 
que, efetivamente, os valores 
advieram do Exterior. Não basta  

a alegação. 
Uma perícia poderia 

demonstrar se a Instituição Fi-
nanceira dispunha de fundos 
para repassar crédito advin-
do do Exterior, ou estar-se-ia 
cuidando de artifício para, 
utilizando-se de disponibilida-
de interna, advinda de depó-
sitos de particulares nacio-
nais, aplicar-se o critério de 
variação cambial. 

Seguiu-se a MP n° 
1 .488-14, que confirmou os 
princípios basilares do Plano 
Real, permitindo a correção 
diferenciada em determina-
dos casos setoriais, mas sem-
pre adotando índices nacio-
nais internos. 

A Medida Provisória 
antes citada e que em seu 
art. 1 0, diz serem vedadas, sob 
"pena de nulidade", quais-
quer estipulações de paga-
mento expressos ou vincula-
dos a ouro ou moeda estran-
geira. 

A reposição deve 
adequar-se ao disposto no 
art. 20  do mesmo diploma le-
gal, afastada qualquer hipó-
tese de vinculação com o 
ouro ou moeda estrangeira. 

O mais recente pre-
ceito, a Lei 9.492, de 10 de 
setembro de 1997 ( Lei de 
Protesto de Títulos), prevê a 
conversão da moeda estran-
geira, na data da apresenta-
ção do documento no res-
pectivo Ofício, desde que o 
título fosse emitido fora do 
Brasil. 

Já, o artigo 10, § 30 , 

tem a seguinte redação: 
"Tratando-se de títu-

los ou documentos de dívi-
das emitidos no Brasil, em 
moeda estrangeira, cuidará 
o Tabelião de observar as 
disposições do Decreto-Lei 
n° 857, de 11 do setembro de 
1969, e legislação comple-
mentar ou superveniente." 

Como se vê, o Direi-
to positivo é extremamente 
claro: adotou a moeda e os 
índices de atualização naci-
onais como referencial. 

Não reiterou, de 
modo expresso, o disposto no 
art. 60  da Lei 8.880/94, enten-
dendo uns que se inclui na 
chamada "legislação com-
plementar ou supervenien-
te". Outros já entendem que 
etaria revogada a possibili-
dade de, os nacionais con-
tratarem em moeda estran-
geira, mesmo que os recur-
sos tenham advindo do exte- 

nor. 
O tema vai se pres-

tar, sem dúvida, para a ce-
leuma jurídica, afastada que 
estaria a hipótese de protes-
to para os títulos advindos de 
contratação entre nacionais, 
aqui emitidos. Cuida-se de 
um preciosismo, o que é do 
gosto dos eruditos, em espe-
cial quando se pretende pro-
trair a jurisdição. 

De outro lado, se 
proposta ação judicial con-
testando a cláusula, pode o 
credor entender como ma-
nifestada a recusa de adim-
plir, e como tal promover a 
Incidência de cláusulas nes-
se sentido? Inclusive para fins 
de conversão para o Real, à 
semelhança do que ocorre 
com o protesto? 

Só o tempo, através 
de jurisprudência consolida-
da, é que responderá tais in-
dagações. 

Afinal, o Brasil tem 
sua moeda nacional e meca-
nismos de ajuste dentro do 
sistema jurídico, sem a neces-
sidade de se socorrer de 
moeda alienígena. PJnda que 
o credor não confie no Real, 
ainda assim deve se subme-
ter à soberania brasileira. E 
uma de suas facetas é ado-
tar a legislação interna cor -
respondente. 

O que se antevê é 
uma demanda desenfreada 
aos Tribunais do País, o que 
se pretende evitar com o pre-
sente alerta. Às Cortes brasi-
leiras competirá proclamar a 
validade ou não da cláusula 
espúria, sua eficácia ou não. 
e . se  for o caso, promover a 
devida adequação. Mas o 
dólar, seguramente, não será 
o referencial. Dificilmente se 
julgará "contra legem". 

A declaração de nu-
lidade do contrato, em sua 
amplitude, me parece remo-
ta, assim que a discussão gi-
rará em torno da validade ou 
eficácia da cláusula de rea-
juste. 

3. Há uma outra 
questão jurídica, já alvo de 
inúmeras decisões pretoria-
nas, dizendo respeito ao Ç 
Igo de Defesa do Consumi-

dor, considerando-se a teo-
ria da Imprevisão. Alega-se a 
tese do desequilíbrio contra-
tual, princípio este adotado 
no arf. 60  da Lei 8.078/90. 

Diz o art. 6°: "São di-
reitos básicos do Consumidor: 

V. A modificação 
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r das cláusulas contratuais que 
estabeleçam prestações 
desproporcionais ou sua re-
visão em razão de fatos su-
pervenientes que as tornem 
excessivamente onerosas." 

A desvalorização do 
Real de forma inesperada e 
abrupta, em especial consi-
derando a reeleição do Pre-
sidente da República e que a 
Iastreou na manutenção da 
estabilidade financeira, gerou 
um quadro de certeza no 
equilíbrio nas prestações. Isso 
é tão verdade que devedo-
res e credores, confiados, 
mantinham a correlação en-
tre o Real e o Dólar, ao ponto 
de as Instituições Financeiras 
estarem propondo renegoci-
ações para deixar, à final, a 
quitação de resíduos, com isso 
reconhecendo a incapacida-
de de o devedor cum-
prir o contratado. Aí o dese-
quilibrio, ante fato novo im-
previsto. 

A grande discussão 
jurídica vai girar em torno da 
conciliação ou não da hipó-
tese cogitada no art. 60  da Lei 
8.880/94, com o Código de 
Defesa do Consumidor, nos 
casos de "leasing". Refiro-me, 
por suposto, aos casos de 
aquisição pelo consumidor, 
não abrangendo os financi-
amentos de grandes comple-
xos industriais e comerciais, 
ou de vulto, v.g. de aerona-
ves. Falo do consumidor, 
como tal, pessoa física, na 
ponta final da produção. 
Muito especialmente, à aqui-
sição de automóveis. 

Estou seguindo forte 
corrente pretoriana, no sen-
lido de que, se é verdade que 
alguns segmentos do Direito 
não admitem a teoria da im- 

previsão, em se cuidando de 
relação de consumo, está ela 
consagrada de forma incon-
teste. Para todos os nacio-
nais, mesmo que a fonte de 
recursos advenha do exteri-
or. Não se concebe - dizem 
os juizes - , que de um dia para 
outro, uma prestação ascen-
da a 50% de seu valor, quan-
do a inflação não era superi-
or a 3%. Isso ultrapassaria, de 
muito, a pretensão de lucro, 
para se transformar em lote-
ria jurídica, com sacrifício ex-
tremo para uma das partes. 
Isso a lei sempre tentou coi-
bir. Em especial do Código do 
Consumidor. E os estrangeiros 
sabem que vige no Brasil, 
também, a plena soberania, 
aplicando-se a lei nacional a 
todas pessoas que estejam 
no território nacional, todas 
as coisas aqui situadas, abar-
cando todas as relações so-
ciais aqui realizadas. As exce-
ções são restritas e previstas 
em Tratados, v.g. as imunida-
des diplomáticas, os navios 
de guerra, etc. 

4. Restrito ao tema 
proposto, discorro sobre a 
conduta dos profissionais da 
área dos registros. 

Indago como agirá o 
Oficial Registrador, em espe-
cial o do Registro de Títulos e 
Documentos, ao se deparar 
com um contrato, envolven-
do nacionais, onde se estipu-
le a dívida em ouro ou moe-
da estrangeira, ou que pre-
veja a correção de parcelas 
com esses referenciais. 

Tenho que não cabe 
ao Oficial analisar o docu-
mento, salvo se o objeto for 
ilícito, oportunidade em que 
deve rejeitar a inscrição. Re- 

firo-me, especificamente, aos 
casos contemplados no art. 
127 da Lei 6.015/73. 

O Oficial Registrador 
não é advogado de parte, li-
mitando-se ao exame dos as-
pectos formais. Não tem o 
dever, nem condições de in-
vestigar junto à Instituição Fi-
nanceira se o valor dado em 
mútuo adveio do exterior. 

Ademais, a declara-
ção de validade ou ineficá-
cia compete ao Poder Judi-
ciário, se instado. Deferir ao 
Oficial Registrador tal mister, 
seria atribuir-lhe um poder de-
cisório que não lhe compe-
te, também porque, - sabe-
se - , o registro não convalida 
o contrato nulo, nem cláusu-
las ineficazes. O registro tem 
o condão de gerar a publici-
dade, conservar e provar, 
sem a função de saneamen-
to ou convalidação. O que 
era nulo, persiste com o re-
gistro. 

O Oficial deve se li-
mitar a analisar os aspectos 
formais do contrato, também 
porque a variação pode 
convir a ambos os contratan-
tes. 

Diferente é a posi-
ção do Tabelião de Protestos, 
isso porque a lei expressa-
mente lhe imputa uma con-
duta, quando diz (Lei 9.492/ 
97, Lei de Protesto de Títulos), 
no art. 10, § 30 : 

cuidará o Tabe-
lião de observar as disposi-
ções do Decreto-Lei n 2  
857,..." 

Mesmo dever o Le-
gislador não imputou ao Ofi-
cial do Registro de Títulos e 
Documentos ou Oficial do Re-
gistro de Imóveis, também  

porque o registro é do contra-
to e objetiva a inscrição, cujos 
efeitos são bem mais amplos 
que a noticia de uma determi-
nada cláusula, ou seja, tem fins 
conservatórios, probatórios e al-
gumas vezes constitutivos. Ou-
tras vezes, mera publicidade-
notícia. 

Se a Lei objetivasse 
vedar o registro, tê-lo-ia feito 
expressamente como o fez 
relativamente ao protesto, 
onde se subtrai a realização 
do ato. Mas não a validade 
de outras cláusulas, manten-
do o conteúdo do contrato. 
Os Tribunais é que encontra-
ram a solução, dizendo que 
a cláusula era ineficaz, mas o 
restante do contrato é váli-
do. 

5. Conclusão socio-
lógico: Do homem só, no Pa-
raíso, passou-se ao homem 
social e chegamos hoje à fi-
gura do homem jurídico, se-
gundo assertiva do filósofo 
italiano Antonio Meneghetti. 
Efetivamente, o homem está 
envolto em leis, decretos e 
regulamentos, nas mais co-
mezinhas relações sociais, 
quer frente ao Estado, quer 
frente a seus semelhantes. O 
sistema jurídico envolveu a 
pessoa humana, massifican-
do a todos, com riscos de 
abafar as Ilderanças, isso por-
que todos são iguais perante 
a lei. Mas não perante a vida. 
Mepeghetti diz que "... quan-
to mais aumentam as leis tan-
to mais somos registrados." (In 
O Projeto 'Homem') 

O aufor Décio Antô-
nio Erpen é Desembargador 
do TJ RS e Professor de Direi-
to Notarial e Registral. 
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